
ff cnarrus pnrelo

*&F
-Ú,H3

"a

ANEXO II . MIN1ITA DE CONTRATO
PROCESSO ADMTNTSTRATM N" fim08.202fl625/0001-22

PRocEsso ucrr-lrónro x'

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
........,. E A EMPRESA..

O ivtUNtcÍptO Oe CnereÚ§ pessm jurídica de dirciro público, inscrito no CNPJ n' 07.982.03610001-
67, situado à Galeria Gentil Ca'doso, n" 20, Centro. CraterhVCE, atrares da SECRETARIA MUNICIPAL
DE X)OOOOOO(I ne*e aro representadt{a) pelo(a) S(a) )OOOOOOOüX}OOOOOOOL doravante
deÍrominada CONTRATANTE e o(a) inscrito(a) no

sediado(a) no(a) ........-........ ., doravante designada
CONTRATADA neste aro r€pressntâdâ p€lo(a) SÍ.(â) portado(a) do CPF
no -..-......... .-.. têtrdo em visla o que conslâ no PÍoces$ n' 00015 -2025M2910001-26 e
ern observância às disposições da tri n" 14.133, de 2021 e na tri n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resoh'ern celebrar o píEsente TeÍrno de Contrdo, decoÍrente do Pregão Eletrônico no

PE0402025-FG, medisrte as cláugrlas e condi@es a seguir enunciadas.

CLÁTISULÂ PRIMEIRA - Do oBIETo
l.l. O objao do pÍesente instrurnento é a AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO ESCOLAR DESTINADO
AOS ALLINOS DA REDE DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CRATET IS . CE. conforme especificaçoes
técnicas e nas condições estabelecidas no Tenno de Referêrcia.
1.2, Objeto da contrataçâo:

L3. Sâo anexos a este instrumento e vinculam es a contratação, ind€pend€nteÍnente de transcriçâo
1.3.1 . O Termo de Referàcia
I.3.2. O Edital da Licitaçib;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Evenruais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSTILA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRR,oGAÇÃo
2. I . O prazo de vigencia da confaação é úé 3 I de dezembro do correnle ano. contados da data de assinatura
do contsato, na forma do art. 105 da L.ei n" 14. 133. de 2021.

2 . I . I . O prazo de vigàrcia será automaticamente pronogado, indepeÍrdenteÍnente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluido no periodo firmado acim4 ressaÍt'adas as proüdàrcias cabiveis no caso
de culpa do CONTRATADO. previsiâs neste in$rumenlo-

CLÁUSULA TERCE,IRÂ . Do MoDELOS DE ExECUÇÃo E GEsTÃo
3.1. O prazo de entrega do(s) iteÍn(ns) é de 15 (qünze) dias úteis contados da eÍnissâo de Requisição
formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante.
3.2. Caso não seja possível a entrega nâ data averçada, o contratado deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 03 dias de antecedência para que o pleiro de prorrogagâo de prazo seja analisado pela
contrâtânte, Íessalvadas situações de caso fortuito e força maior.
3.3. Os bens deverão ser entregues no almoxarifado da contÍdantg no seÍluinte endereço:
xxxxxxxxxxxx.
3.4. Os tennos eÍn relação ao modelo de gestâo, assim como os prazos e condi@es de conclusâo, enúega,
observaçâo e recebirnmto do objeto constan no Termo de ReÊer€nci4 anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QI.IARTA. DA SUBCoNTRATAÇÃo
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4.1. Não sení adrnitida a subcontratação do objeto cont-dtuâ|, conforme estabelecido no Termo de
Referàrcia.

cr.iusul-l eUINTA - Do vALoR
5. 1. O valor total da conraaçâo é de .....................
5.2. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diraas e indiretas decoÍrentes da execuçào
do objeto, inclusive tributm e/ou impostos, encargos sociais, trabalhisras, previdenciárioq fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçâo, Íiete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contÍatação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerâo dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
ó.1. O prazo para pagârnento ao contrÍado e deÍnais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Tenno de ReÍerencia ano.o a est€ Contsato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE,
7.1. Os preços inicialmente contráados são fixos e irreajusáveis no prazo de um ano contado da data do
oÍçaÍneoto estimado.
7.2. AÉs o interregno de I (um) ano, a pedido do CONTRATADO. os preços iniciais poderão ser

reajustados, pelo CONTRATANTE mediante rylicagão do lndice Nacional de Preços ao Consumidor
Anplo (IPCA)- exclusivarneute para as obriga@es inicidas e concluidas apos a ocorrência da anualidade.
7-3. Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro. o interÍegno minimo de I (um) ano será contado a partir dos
eGitos financeiros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) índic{s) estabelecidds) pra reajustffilento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
oão possa{m) rnais ser utilizado(s), ser(ão) adotaddsl cm substitui@, o(s) que vier(ern) a ser
deterrninado(s) pela legislação utfu em vigor.
7.5. Na ausàrcia de preüsão legal quanto ao indice substitúo, as partes elegerão novo índice oficial, para
req,ustamento do proço do valor rernarescente, por meio de termo aditivo.
7.6. O reajuste seni realizado por aposilarnento.

CLÁUSULA OITAVA. DAs oBRIGAÇÔES Ix) CoNTRATANTE
8- l. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o fltnprim€rÍrto de todas as obrigações assutniílâs pelo CONTRATADO, de acordo
com o contÍalo e seus argxos:

8. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas oo Termo de Referàrci4,
8. I .3. Notifica o CONTRATADO, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no

objao fomecido, paa que s{a por ele substituido, ÍepaÍâdo ou corrigido, no total ou €ín pdte, às suâs
expfisas;

L1.4. Acompanha e fiscalizar a exocuçào do contsato e o curnprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

8. 1.5. Comunicar a onpresa para ernissão de Nota Fiscal no que pertine à pacela incontroversa da
execuçâo do objao, para efeito de liquida@ e pagam€nto. quando houveÍ controvérsia sobre a execuçào
do objeto, quanto à dimensâo, qualidadc e quantidade, conforme o at. 143 da t-ei n' 14.133, de202l..

8.1-6. EfetuâÍ o pagameflto ao CONTRATÀDO do valor correspnndente ao fornecimento do
objao, no prazo. forma e mndições estabelecidos no presente Contrdo:

8.1.7. Aplicar ao CONTRÂTADO as sãrções previstas na lei e nese Contrato;
8.1.8. Cientifica o órgão de repiÍes€otaçào judicial pa"a adoçâo rlt medi.las cabíveis quando do

descumprimenro de obrigaçôes pdo CONTRATADO;
8. 1.8. l. Expliçít@ente emitiÍ decisão sobre todas as soücitações e reclamações

relacionadas à execuçâo do p,resente Termo de Contrato, ressalvados os rcquerimentos manifestamente
impertinentes. meramente pÍotelató,Íios ou de nenhmn inteÍess€ pra a boa execução do ajuste.

(.............................. .............)
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8.1.8.2. Conclujda a instrução do ÍequerimÊnto, a co taÍ da data do protocolo, a
Administração terá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorrogaçâo moúvada por igual período.

8. 1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos
pelo conüatado no prazo mihimo de l0 (dez) dim-

8.1.10. Notificat os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administraril'o para

apuraçào de descumprimento de cliâusulas contratuais.
8.2. A Aúninistraçâo não responderá por quaisquer conrpromissos assurnidos pelo CONTR{TADO corn
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bern como por qualquer dano causado a terceiros
ern decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSTILA NONA. DAS oBRIGAÇÔES Do CoNTRÁTAIX)
9.1. O CONTRATADO deve cumprir torJas as obÍigaçôes côníâtrtes deste Co Íâto e em s€us anexos,
assumindo çomo exclusivunente seus os riscos e as despesas deoÍrentes da boa e perfeita execuçâo do
objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:

9. I . I . Responsabiliza-se pelos vícios e danos decorreates do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no pÍazo máximo de 07 (setQ dias que aúeccde a data da

entreg4 os motiv'os que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devida conrprovação;
9. L3. Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal do contÍâto ou autoridade superior e

pÍestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso 1l do aÍt- 137 da [^ei no 14.133, de
202t):

9.1.4. Sústituir, à suas expensas, no prazo de dois dias úteis. m bens nos quais se verificarem
vícios ou defeítos; Os custos da substituiçâo coÍrerão por conta do contratado, sem ônus paa a conÍatant€;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos r.icios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à AdÍninistração ou terceiros não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhorento da exesução contratual pelo CONTRATANTE. que ficará autorüado a
descomar dos pagamentos devidos ou da garânti4 câso exígida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possivel a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadasuo de
Fomecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsár'el pela fiscaliza$o do conrrato, junto
çom a Nota Fiscal ou instruÍn€nto de cobrança equivalente para fins de pagãnÊnto, os segúntes
documentos:

9. l.ó. l. Prova de regularidade relativa à Segrnidade Social;
9. 1.6.2. Certidão coújrmfâ Íelâtivâ aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9. 1.6.3. Certidões que compÍovern a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Dstrital

do domicílio ou sede do CONTRATADO:
9.1.6.4. Certidão de Reg,ulaÍidade do FGTS (CRF);
9.1-6.5. CeÍtidâo Negativa de Détritos Trâbalhistas (CNDT)I e

9.1 .6,6. Certidôcs qu€ comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9. 1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@ trabalhistas, previdenciiirias,

fiscais, comerciais e as denrais previstas ern legislação específic4 cuja inadirnplência não trarsfeÍe a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contralo:
9.1.8. Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigids pma habilitaÉo na licitação, ou para qualifica@o, na liciraçâo:
9.1.9. Cumprir duraltc todo o periodo de execuçào do contrato, a resen'a de caryos prevista em lei

para pessoa com deficiàtci4 paa reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos preüstas na legislação (aÍ. t 16 da tri n' 14.133, & 2O2l'1'

9- I - I l. Comprova a reserv'a de cargos a que se refere a clâusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal
do c{ntrato, com a indicação dos ernpregados que preencheram as referidas vagas (rarágrafo único do art.
I l6 da Lei n" 14.133- de 2021);

9.1.12. Cumprn, alán dos postulados legâis vigenlês de âmbito Íbderal. estadual ou municipal, as
nonnas de segurança do CONTRATANTE;
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9.1.13. Fomeccr os itsns de frdanento escola' rigorosanente de acordo mrn as especificações
constantes no Termo de Referência, incluindo tipo de tecido, gramatuÍa, modelagern tamarúo, costura,
acabamento, identidade visual e demais requisitos tecnicos;

9.1.14. Entregar os pÍodtrlos com idenúfic4âo üsual pa&onizada do Município de Crateús,
conforme layout previamente aprovado pela Secraaria de Educação;

9. I . I 5 . Garantir que todas as poças gstejam liwes de defeitos" manchas falhas de costurÀ sobras de
fios ou quaisquer imperfei@es:

9.1.16. Entregar os itens no prazo nvíximo estipríado em conúalo, observando o cÍonograma
estabeleci do pela ,Administraçâo Priblica;

9.1.17. Responsabilizar-se pelos custos de transporte, ernbalagerl carga e descarg4 dé o local de
mtrega designado pela Secrearia de Educaçâo:

9. l. 18. Realizr a substitui@, no prazo miáximo de 7 (sete) dias úteis, de quaisquer peças recusadas
pela Íiscaliza$o por motivo de não conformidade, defeito ou divergàcia com o solicitado:

CLÁUSULA DÉCUüA. DA GARANT1A DE EXECUÇÃO
10. I . Não haverá exigencia de garanria contÍatual da execuçiio.

CI,TIUSULA DÉCn.IA PRIMEIRA - DAS INFRÁÇÕES D DAs sANÇÔEs ADMINISTRÂTTVAS
I l.l. Comae infração administrativa o licitante que prdicar quaisquer das hipóteses pÍevistas no aÍ. 155
da tei n' I4. llt3. de 2021. quais sejam:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato:
b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução tolâl do contrato;
d) Ensejar o ÍetaÍdaÍnento da execução ou da entÍ€ga do objao da contralaçâo s€m motivo

justificado;
e) Apresertar declaração ou documertação falsa exigida paÍa o ceÍame ou pÍestar declaração falsa

durânte a licitaçâo eletrônica ou execução do contrato,
f) Fraudar a contratação ou praticar ato Faudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer {iaude de qualquer nalureza;
h) Praticar aro lesivo previso no art. 50 da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.

I L2. Serâo aplicadas ao responúvel pelas infi'açoes a*ninistrativas acima descÍitas as seguintes sanções:
I 1.2. l. Advertência. quando o CONTRATADO der causa à incxecução parcial do contrato, scmpre

que não se justifica a imposiçjb de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da tri n" 14.133, de 2021);
I 1.2.2. Lnpedimento dc |icita e contrata. qumdo praticadas as condutas descritas nas alineas de

"b', "c" e "d" do srbitem acima dcslc Termo de Contrato, sempre que não se justificar a irrpo§çào de
penalidade mais grave (§4" do art. 156 da l-ei n' 14. 133, de 2021 );

I 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que impedirá o responsiivel de licitar
ou contrâtar no âmbito da Admini$Íaçâo Pública diraa e indireta de todos os entes federativog pelo prazo
mínimo d€ 3 (hà) mos e máximo de 6 (seis) anoq nos casos dos subitens "e' a "h". bem como nos demais
casos que justifiquem a imposiçpo da panalidade mais grave (§5" do art. l5ó da Lei n' 14.133, de 2021 ),

I 1.2.4. Irv,lulta:

I L2.4. l. MoÍatóÍia de l% (un por por cento) por üa de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplid4 até o limite de 30 (finta) dias;

ll.2.4.l.l.Ofaso$g€ÍioÍa30(trinta)diasautorizaaAdministraçãoapromover
a rescisâo do contrato por descumprimanto or anmprimento irregular de suas cláusulag conforme dispõe o
inciso I do art. l3TdaLei n' 14.133, de 2021.

I I .2.4.2. Compensatória de l50á (quinze por cento) sobre o valor totâl do contrato, no câso
de inexecução total do objaol

,
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I1.3. A aplicâção daq sançô€s pÍevistas neste T€rrno ontrâto nào exclui- ern hipótese algum4 a

obrigaçào de reparagão integral do dano causado ao CONTRÂTANTE (§9' do art. 156 da l-ei n' 14.133,

de 2021).
I 1.4. Todâs as sânções previstas nesie TeÍmo de Contrato poderão ser plicadas cumulativamente com a
multa (§7'do aÍt. l5óda l-ei no 14.133,de2021).

I I .4- I . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de I 5 (quinze)
dias úteis. contado da dara de sua intimação (art. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa apücada e as indenizações cabiveis forem supcriores ao valor do pagamento

eventualmente derido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO. além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmenle (§ 8' do ãt. 156 da lei n" 14.133, de
2021);

11.4.3. PÍeúâmente ao encaminham€oto à cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contaÍ da.lâtâ do recebimento da comunicação
enviadâ pela autoridade competente.
I 1.5. Todas as sanções pÍevistas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7"
do art. 156 da Lei n' 14.133, dÊ 2021).
11.6. A aplicação das sanções rahzzt-*-á em processo administrativo qu€ assegure o contÍaditório e a
ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n' 14.133, de 2A21, pan as penalidades de impedimento de licitar e contÍdâÍ e de declaÍação de
inidoneidade para IioitaÍ ou contratar.
I I .7. Na aplicação das sançôes serão côüsid€Íados (§ l" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

I 1 .7. 1. A natureza e a gravidade da infiação mmetida;
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
I I.7.3. As circrmstâncias agravantes ou atenuantes;
I 1.7.4. Os danos que dela provierern para o CONTRÂTANTE;
I 1.7.5. ImplantaÉo ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme noÍmÍ§ 6

orientaçôes dos órgãos de controle.
I l-8. Os alos previstos como infrações administrativas na l-ei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitâções e contÍâtos da AdministÍâçâo Publica gue tanbern sejan tipificados cono atos lesivos na L,ei no

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntãnentg nos mesrnos autos, obseft'ados o rito
procedirnental e autoridade comp€t€Ílte deÍinidos na referida Lei (art. I 59 da Lei n' 14 .133 , úe 2O2l\;
11.9. A posonaüdade jurídica do CONTRATADO podeni ser desconsideÍadâ sempÍe que utilizada com
abuso do direito par.a facilitar. encobriÍ ou dissimula a pní'tica dos aos ilicitos previsos neste Contrato ou
para pÍovoq confusão patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos ars seus administradores e sócios com poderes de adminisúaçâo, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo rano oom relação de coligação ou mntrole, de fato ou de direito. com o
CONTRATADO, obsen'ados, eÍn todos os casos, o contraditório, a anpla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica préria (art. I60 da tri no 14,133, de 2021)1
I L 10. O CONTRATANTE deveni no prazo máximo 15 (quinze) dim úteis. contado da dâla de aplicaçâo
da sançâo, ilfonnar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções poÍ ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionâl de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasrro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ànbito do Poder Executivo FedeÍal (âÍt. I ó I da t ei n" 14. 133, de
2021).
ll.ll. As sanções de impedimento de licitaÍ e contratâr e declaaçâo de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ são passiveis de reabilitaçâo na forma do art 163 dâ t-ei n" 14.133,de2021-
11.12. Os débitos do mntratado para com a Adminiseação CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa elou indenizações, não inscritos em divida ativ4 poderão s€Í compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deüdos peto referido órgão decorrenles deste mesmo contÍato ou de outÍos
contratos administralivos que o contratado possua com o mesno órgào ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT,NDA - DA trTINÇÃo CoNTRÂTUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas âs pârtes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado pma tanto.

mÉ6lo
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12.2. Se as obrigações nào forern curnprídas no pÍazo estipulado, a vigàrcia ficará pÍoÍÍogada ate a
conclusão do objeto, caso em que dcvená a Administração proüdenciar a readequação do cronograma
fixado pâÍa o contrato.
12.3- O contrato se extingue quando a não conclusâo do contÍato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO:

12.3. l. Ficará ele constituído em mora- sendolhe aplicríveis as respectivas sanções administrativas;
e

12.3.2. Poderá a Adminisúação optar pela extinção do conúato €, nesse caso. adotani as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode seÍ extinto rtes de cumpridas as obriga@es nele estipuladas ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos prelistos no rtigo 137 da t ei n" 14.133, de 202 I, bern como anigavelmente,
assegurados o conuaditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hiÉtese, ryliem-se tanbem os artigos 138 e 139 da Lei no 14.133. de 2021.
12.4.2. A aheração social ou a modificaçâo da finalidde ou da estrutura da empÍesa não ensejará

a rescisão se não restringir sua cqacidade de concluiÍ o contrato.
12.4.2.1. Se a operryfu implicar mudança da pessoa juridica contratada deverá ser

fomralizado termo aditivo paa alteraçâo sújetiva.
12.5. O terrno de rescisão, sernpre que possível. rni precedido:

12.5.1. Balanço dos ev€ntos coÍÍatuâis já cumpridos ou pacialmerte cumpridos:
12.5.2. Relação dos pagamantos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizaçôes e mulas.

12.6. A extinção do Contrato nâo configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipôtese ern que será concedida índenização por meio de termo indeÍrizatóÍio (caput do art. l3 I
da Lei no 14.133. de 2O2l).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÂo oRÇAMtr.NTÁRIA
13. I . .As despesas deconentes da pres€rúe contÍdâção coÍr€rão à conta de recursos específicos consignados
no OrçaÍnento, na dotação XXXXXXXXXX; elemento/subeleÍnefto de despesas: XXXX)O(XXX)C(; na
(s) Fonte (s) de Íecursos: XXXXXXXXXXXX.
13.2. A dotaçào relativa aos exercícios filanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respecúva e liberaçâo dos cródí(» corespondenles, medimte apostilamento.

CLÁI-ISULA DÉCIMA QT]ARTA - DO§ CAsoS oMIssOS
14.1. Os casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei no
14.133. de 2021. e demais normas federais aplic.íveis a subsidiariamente. segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.078, de 1990. Código de Defesa do Consurnidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁ[isTiLA DÉCIMA QUINTA - DAs ALTERAÇÕES
15. I. Evsntuais alteÍações contratuâis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da lri no 14. 133,
de 202 l.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a accitar, nas mesmas condiçôes contÍatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárioq até o limite de 25o/o (ilin|e e cinco por cento) do valor inicial
atualizâdo do contrato.
15.3. Registros que nâo caracterizanr alteraçâo do contrato podern ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da lri n' 14.133, de 202 t.

CLÁTISIILA DÉCIMA sf,,xTA - DA PI,]BLICAÇÃo
16.1. Incumbiná ao CONTRATANTE providenciar a publicaçtu d€ste instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na fiorma prevista no út. 94 d^ tei n' 14.133, de 2O2L, bem como
disponibilizar este Termo de Contrdo no sitio oficial do(a) município, na rede mundial de computadores
(intemet), efl atenção ao §2' do rr. 8P dâ Leí n' 12.527, de 20ll, clc o inciso V do §3" do aÍt. 7" do Decreto
no 7 .724, de 2012.
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clÁusuu nÉcrna,l sÉrn'r,l - oo rono
17.1. E çleito o Foro da Comarca de Craeús para dirimir os litigios que decorrerern da execuçâo deste
Termo de Contráo que não possam s€r compostos pela conciliação, conforme §l'do aÍt. 92 da Lei n"
14.133, de 2021.

CRATEÚS/CE,

Rcsponsável hgel de CONTRATANTE

Responsável legal da CONTR{TADA

TESTE]U ['NHAS:
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